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FUNOIINENTOS POLÍTICOS E OS PONTOS BÁSICOS DE NUOANÇI\S DO ATUftl 
CÓDIGO DE MINERAÇÃO 

1. INTRODUÇÃO 

A Coordenação Nacional dos Geólogos - CONAGE, em sua 
manifestação, na primeira reunião do Grupo de Trabalho nomeado 
pelo Sr. Ministro das Minas e Energia para reformular o 
Código de Mineração, posicionou-se no sentido de que o 
diploma legal seja o resultado de discussões que devem 
~pautadas pelas perspectivas de mudanças" que criem "as 
ções objetivas para que a maioria do povo brasileiro seja 
flciário do aproveitamento dos recursos minerais do País, 
pena de, dentro de pouco tempo, ter de ser readaptado". 

atual 
novo 
ser 

condi 
bene 
sob 

Ainda em tal posicionamento, a CONAGE, objetivando a 
programação dos trabalhos do GT apresentou sugestão, que foi 

aprovada, no sentido da realização de uma "avaliação dos fund! 
mentas políticos do código atual", bem como a "identificação 
dos pontos básicos para modificações" da referid2 legislação. 

Este documento representa portanto, a posição da CO~ 
GE. Inicialmente, trata dos fundamentos políticos do atual e~ 
digo e, ao final, alinha os pontos considerados básicos em seu 
processo de mudanças. Tais pontos são, propositalmente, apr~ 
sentados em uma forma bastante geral, com os seus detalhamen 

.tos devendo resultar das suas discussões no seio do GT. 

2- FUNDAMENTOS POLÍTICOS DO ATUAL CÓDIGO DE MINERAÇÃO 

O C6digo de Mineração, depois da Constituição,expressa 
os elementos mais essenciais da política mineral. Nestas cond! 
ções, identificar os fundamentos políticos que nortearam sua 
promulgação. constitui importante passo, não somente para a compr~ 

ensão da política mineral brasileira, sequlda pelos governos 
autoritãrios, como, também, para todas as iniciativas que vi­ 
sem mudanças de seus postulados. 
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Por esta razão, a Coordenação Nacional Geólogos - CON~ 
GE, tomou a iniciativa de propor ao GT, que estuda a reformul~ 
ção do atual Código de Mineração, a avaliação dos fundamentos 
políticos deste importante diploma legal. 

Parte essencial de tais fundamentos estã contida na E~ 
posição de Motivos E.M. 6/67 - GB, assinada µelos ministros 
Mauro Thibau, Octávio Gouveia de Bulhões e Roberto de Oliveira 
Campos que encaminha para aprovação presidencial o Decreto-lei 
n2 227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mineração). A o~ 
tra parte pode ser obtida no próprio Código de Mineração. 

De tais documentos pedem ser visualizados os seguintes aspectos 
principais: 

- o atual cõdigo de mineração e fruto de um Decreto-Lei e não ·de 
\lllla lei não tendo sido portanto resultado da livre discussão dos oarlamenta 
res representantes do povo brasileiro; · 

-a promulgação do novo código foi uma decisão política em2_ 
nada dos acontecimentos de 19641 tomada pelos dirigentes gove! 

n~mentais, ainda naquele ano. Os vínculos políticos do atual 
código com o Golpe Militar de 64 são tão fortes que o mesmo 
foi denominado de "Código de Minas da Revolução*'. É interessa~ 
te notar que as decisões que resultaram na nova legislação m! 
nerária foram tomadas cerca de 3 meses após o Golpe de 64, mo~ 

t r ando o interesse 
vimento militar. 

· que a questão mineral teve para aquele mo 

- de relevante importância foi a decisão constltuci~ 
nal (Constituição de 1967) que acabou com a preferência dos s~ 
perficiários sobre o aproveitamento dos recursos minerais, pr~ 
piciando ao atual código conceder prioridade àquele que prime! 
ro requerer área considerada livre. Tal decisão, de elevadoª! 
cance e coragem política, caso se considere a tradicional fo! 
ça da aristocracia rural, criou condições objetivas a um muito 
mais acentuado grau de desenvolvimento da mineração brasileira 
se comparada com a situação anterior. Ela está inserida no m~ 
vlmento de modernização capitalista e de abertura para o ext~ 
rior, iniciado pelo Plano de Metas do Governo JK e continuado 
pelo governo resultante do Golpe Militar de 64. 

- tal modernização capitalista é configurada pela inl 
ciativa de promoção do desenvolvimento econômico via industria 
lização através da associação de capitais nacionais (privados e estatais)e . . 
estrangeiros ou somente pelos ultimas e, daí, a nece s s í cade de se 
conseguir o aumento da produção mineral de forma a garantir o 
abastecimento das matérias primas necessárias. 
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- a abertura para o exterior, inquestionavelmente co~ 
figurada pela entrada maciça de capitais estrangeiros, é ta~ 
bém explicitada pela grande ênfase dada ao equilíbrio do bala~ 
ço de pagamentos, na balança comercial atravês do incremento 

das exportações de bens minerais. realizadas a qualquer preço; 

- ~ atu~l Código de Mineração foi considerado pelo g~ 
verno resultante do Golpe Militar de 64 como o ato final de 

montagem da estrutura de eiecuçio ~e ·sua polltica mineral. 

- dos 4 (quatro) regimes de aproveitamento de bens mi 
nerais adotados pelo atual código (autorização e .concessão, l! 
cenciamento, matrícula e monopolização) verifica-se que, de f~ 
to, fundamentalmente aquele da autorização e concessão mereceu uma aten 
ção maior, cu~ os outrus ricando relegados a um plano bastante 
inferior. Tal fato não aconteceu por acaso, estando inserido 
no contexto ideológico, político e econômico, que prevaleceu 

durante toda a duração do regime militar no Brasil: privileg! 
ar a qualquer custo o grande capital, nacional e/ou estrange! 

ro, não se levando em conta se as consequências sociais resul 
tantes qu~ recaiam. sobre os trabalhadores e os pequenos e m~ 
dios empresáLios contrariavam ou não os interesses nacionais e 
da população. 

- assim, seguindo a lógica do capitalismo monopolista 
que privilegia a concentração e o gigantismo das empresas,tudo 
que fosse pequeno foi deixado à sua própria sorte. É a prõpria 
E.M. 6/67-GB que sentencia em seu item 16: "pretendeu-se, ai~ 
da, dar segurança aos mineradores para grandes investimentos; 
não tem este Código o temor da grandeza, nem ele dificulta a 
formação da grande mina ativa, que é, ao contrário,bem vinda". 
Por outro lado, seu item 18 dispõe: "mantiveram-se as 
ções gerais sobre o regime de garimpagem, faiscação e 

dispos! 
cata, 
tais -evitando-se que as autorizações de pesquisa interrompam 

trabalhos, mas mantendo o princípio geral de que a mineração 

organizada em atividade de concessões de lavra é mais vantaj~ 
sa para o interesse coletivo do que o trabalho desordenado do 
garimpeiro, cujo futuro econômico é sempre uma incógnita, qu~ 
se sempre contra ele resolvida". 

em consequência d~ tal política, adotada pelo regime 
golpista de 64, verificou-se, por um lado a implantação,em el~ 
vada predominância, em relação aos pequenos e médios projetos, 
dos grandes empreendimentos de .mineração e, por outro, o mais 
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completo abandona das pequenas minas. Como resultado, pela in~ 
xistência no atual código de um espaço, por menor que seja,que 
os micro e mini-mineradores pudessem ocupar, chegou-se a grave 
e difícil situação atual dos garimpas em que se verifica, no 
mais puro realismo capitalista, a exploração mais cruel e des~ 
mana de milhares de trabalhadores por algumas centenas de p~ 
quenos mineradores clandestinos. 

- outro dispositivo do atual Código de Mineração, que 
espelha a orientação de abertura de mais amplos espaços de atu~ 

ção para o grande capital, é aquele referente ao Reconheclmen 
to Geológico, na forma em que foi concebido. Tal dispositivo 
privilegia somente aquelas empresas que dispoem do "recurso 

dos métodos de prospecção aérea", sabidamente de difícil ace~ 
se para a imensa maioria das empresas de mineração de capital 
nacional, não somente em face dos vultosos investimentos neces 
sárlos como, também, pela tecnologia envolvida. 

- duas decisões relacionadas com a atual legislação m! 
nerária refletem duas posições aparentemente contraditórias dos 
governantes de pós-64 que, contudo, estão estreitamente rel~ 
clonadas ~ntre si, dentro do objetivo de privilegiar o grande 
capital: primeiro, a decisão extremamente conservadora de co~ 
gelar o "status" legal dos garimpas e garimpeiros existente. 
no Código de Minas de 1940 e, em segundo, a progressista dete! 
mlnaçãa de separar, definitivamente, a propriedade do solo d~ 
quela do subsolo mesmo que, para isto, tivessem que ir em d~ 
sencontro com os interesses dos fazendeiros que constituiam 
uma de suas principais bases de sustentação política. As duas 
medidas, acreditaram, se conjugavam no sentido de deixar 
o campo aberto para a grande mineração, na medida em que, por 
um lado, impediriam o d~senvolvimento da pequena mineração com 
o congelamento do garimpo e, por outro, favoreceriam o cresc! 
menta dos grandes empreendimentos mineiros com a retirada dos 
fazendeiros do cenário mineral. No mundo real, contudo, a s~ 
gunda medida deu certo, entretanto, a primeira, atropelada p~ 
los acontecimentos sociais, tornou-se um obstáculo ao objetivo 
pretendido, na medida em.que o garimpo na forma em que vem se~ 

do praticado, constitui um entrave ao crescimento da minera 
ção, pequena, média e grande. 

- verifica-se que a atitude política assumida em rel~ 
ção à pequena mineração, não criando as condições legais que 
favorecessem o seu desenvolvimento, constitui, hoje, um dos 
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mais sérios problemas que o setor mineral brasileiro enfrenta. 

- o tratamento dado ao capital estrangeiro no atual C~ 
digo de Mineração mostra uma componente política da maior l~ 
portância. Houve uma total equiparação legal entre o capital 
estrange~ro e o nacional, tornando clara a decisão política de 
completa abertura para o exterior, já referida. A Constituição 
de 1967, em seu artigo 168, parágrafo 12 estabeleceu de fato, 
uma abertura para o capital estrangeiro sem contudo discrim! 
nar os seus limites. O Governo Militar ao regulamentar tal 
dispositivo constitucional optou pela equivalência legal entre 
o capital nacional e o estrangeiro, não estabelecendo limite 
de participação acionária para o último, quando poderia faz~ 
lo, limitando, por exemplo, a mesma em, no máximo, 49%, à sem~ 
lhança do México, Mais tarde, em 1980, o Governo Federal, atr~ 
vés do Decreto n2 85.064, de 26 de agosto de 1980, regulame~ 
tando a Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, que dispõe sobre a 
Faixa de Fronteira, limitou a atuação do capital estrangeiro a 
um máximo de 49%, na pesquisa e lavra de bens minerais existe~ 
te na faixa interna de 150 km de largura, paralela à linha di 
vis6ria terrestre do território nacional. Tal decreto mostrou, 
na prática, que o dispositivo constitucional permite, no caso 

de existência de vontade política, a limitação do capital es 
trangeiro na mineração brasileira. 

- considerando que tanto a Constituição em vigor, como 
o atual Código de Mineração não asseguram, inequivocamente, a 
soberania nacional sobre os recursos minerais frente ao capl 
tal estrangeiro, a resolução de considerar os interesses e~ 
trangeiros na mineração em pé de igualdade com aqueles dos n! 
cionais, veio agravar, ainda mais, a situação de extrema depe~ 
dência política e econômica que o Brasil vive em relação aos 
centros de decisão do Mundo Ocidental; 

- a Constituição, ao separar a propriedade do solo da 
do subsolo, tornou o bem mineral, por inferência, propriedade 
da nação. Contudo, a forma como o atual Código de Mineração r~ 
gulamentou a figura da concessão, tornou o bem mineral uma pr~ 
priedade de fato do minerador, na medida em que a imensa mal~ 
ria da população pouco ou nada usufrui com o aproveitamento 
dos recursos minerais do País. Por tal regulamentação, a ativJ 
dade minerária foi considerada da mesma forma que as demais 

atividades econômicas, 
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não sendo levado em conta o seu caráter especial, tendo em vl1 
ta ser a mesma uma função direta de um recurso natural finito. 
Ora, tendo o bem mineral esta característica de exauribilidade, 
não é justo para as atuais e futuras gerações que o seu apr~ 
veitamento seja feito sem nenhuma contrapartida financeira 
que.possa ser aplicada em seu beneficio. Com a forma que foi 
regulamentada, o minerador nada dispende pelo direito de 1~ 
vrar o bem mineral, na medida em que o IUM é um tributo pago 
pel~ consumidor final e não por ele. Pelo exposto, conclui-se 
que a regulamentaç~o dada pelo atual código à figura da conce~ 
são, teve um carácter político de claro favorecimento à ativl 
dade empresarial em detrimento dos interesses da população co 
mo um todo. 

- a figura do Grupamento Mineiro, existente no atual 
código, também se encaixa na filosofia geral que adotou de b~ 
neficiar a grande mineração. Da maneira que foi inserido no e~ 
digo, tal dispositivo mostra-se lesivo ao interesse nacional, 
na medida em que pode ser utilizado para o não aumento da prod~ 
ção por indústria~ ollgopolizadas, prejudicando os consumidQ 
res. É o caso, por exemplo, da indústria do cimento no Norde1 
te, região ·que necessita importar tal produto do Sul do País, 
mas que, contudo, dispõe de enormes reservas de calcário agr~ 
gadas às concessões de lavra, através do Grupamento Mineiro, 
sem que os seus respectivos titulares sejam obrigados a lavr! 
las. Nestas condições, este dispositivo legal, contribui gra~ 
demente para o não aumento da produção regional de cimento 
por outros grupos empresariais, interessados mas não 
res de jazidas. 

detento 

- o atual Código de Mineração embora já tivesse favor~ 
cido enormemente o capital estrangeiro, ao considerá-lo em co~ 
dições de igualdade com o capital nacional, procurou favorecê 
)o, ainda mais, quando tratou da autorização para as comp~ 
nhias funcionarem como empresas de mineração. Assim, ao ex1g1r 
tão somente os atos constitutivos das sociedades anôminas, cr! 
ou condições para que os interesses brasileiros possam, event~ 
almente, serem prejudicados quando de associações entre os C! 
pitais estrangeiros e nacional. Em tais associações, como fr! 
quentemente se observa, empresas estrangeiras, mesmo que aci~ 
nariame~te minoritárias, por força de dispositivos contratuais 
inseridos nos respectivos Acordos de Acionistas, conseguem va~ 
tagens de natureza administrativa e/ou técnica e/ou comercial 
que são nocivos aos interesses do País. Dessa maneira, o Acor 
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do de Acionistas deveria ser uma exigência legal, com a sua 

análise condicionando a autorização ou não para as companhias 
funcionarem como ·Empresas de Mineração. 

- o antigo Código de Mineração (Decreto-lei 1985,de 29 

de janeiró de 1940), através de seu artigo 49, dava ao DNPM o 
poder de fiscalizar "as empresas que utilizem matéria primam! 
neral", ou seja, essencialmente, a indústria da construção e! 
vil, a indústria metalúrgica e a indústria química. Com tal 
dispositivo o setor mineral compreendia desde a procura do bem 
mineral até a sua industrialização intermediária, como acont~ 
cena maioria dos países. O atual código cassou tal poder de 
fiscalização do ONPM, coma introdução artigo 88, que estabel~ 
ce a necessidade de leis específicas discriminando os limites 
em que a mesma se daria. Acontece que tais leis nunca foram, 
sequer, discutidas. Em face desta decisão, a política mineral 
brasileira ficou, necessariamente, incompleta na medida que o 
importante segmento da transformação industrial das matérias 
primas minerais escapou ao seu controle. Outro aspecto event~ 
almente resultante de tal separação é a dissociação entre a 
tecnologia empregada na indústria de transformação (metalurgia 
e química) e as características dos minêrios ~rasileiros,privl 
legiando as d~pendências tecnológica e do subsolo estrange! 
rosna medida em que são construídas instalações industriais 
inadequadas aos mesmos. Se não tivesse ocorrido 
tal separação, poderia haver uma melhor compatibilização de~ 
tes importantes fatores, em face da existência de urna unlflc~ 
ção da política mineral, em seus variados aspectos, sob a su 
pervisão e coordenação de um único órgão. 

- em conclusão, pode-se afirmar que o principal fund! 1 
mento político do atual Código de Mineração é aquele de favor~ 
cer o grande capital, nacional e/ou estrangeiro o que, de re~ 
to,mostra uma enorme coerência ideológica e econômica com o 
Golpe Militar de 1964, que esteve, enquanto foi útil, inserido 
no movimento mais geral das classes dominantes brasileiras de 
ampliar a dominação do capitalismo monopolista sobre a Nação , 
em estreito - aliança com as· forças do capital; smo Lnt e rnac Ig 
nal. Dessa forma decorrido 21 anos, a estrutura da produção mi 
neral brasileira apresenta-se fortemente concentrada, com os 
50 maiores grupos detendo o controle de cerca de 60% da produ­ 
ção m i ne r a l • O capital estrangeiro e predominante (37% da PMB), 
seguido da empresa privada nacional (34%) e da empresa estatal , 
(29%) (Rev í st a Brasil Mineral n9 17, abril de 1985). J 



3. PONTOS BÁSICOS DE HUDI\NÇAS NO ATUAL CÓDIGO DE MINE 

RAÇÃO 

A Coordenação Nacional dos Geólogos -·coNAGE considera 
como básicos, no processo de reformulação do atual Código de 

Mineração, os seguintes pontos: 

- o novo código deve conter dispositivo que, clarame~ 
te, afirme a s~berania nacional sobre os recursos minerais bra 

sileiros, frente ao capital estrangeiro. 

- o novo código deve conter dispositivo que,claramente 
declare que os recursos minerais brasileiros pertencem à Nação 
Brasileira e, nesta condição devem ser administrados pela União. 

- no sentido de que o aproveitamento do bem mineral s~ 
ja feito em benefício da maioria da população brasileira e de 
modo a evitar que o minerador, de fato, torne-se o seu propri~ 
tário, as concessões de lavra devem ser concedidas por um pr~ 
20 máximo de 25 anos, com os concessionários devendo pagar à 
União "royalties" pelo direito de lavra, estabelecidos, caso a 
caso, em negociações que levem em consideração a rentabilidade 

do empreendimento e a eventual existência de renda econômica 
pura. O novo código deve estabelecer, também, as condições p~ 
ra que o concessionário tenha prioridade para 
a eventual renovação da concessão, caso as reservas tenham vi 
da útil superior a 25 anos. 

- objetivando a defesa dos interesses nacionais,a eve~ 
tual participação do capital estrangeiro na mineração,deve ser 

est i pul.ada no novo côdigo cano sendo, no mãximo de 49%. Alem disso d·eve 
haver um di s !)OS i ti vo legal definindo que, quando das concessões 
de lavra, o Ministério das Minas e Energia, considerando pr~ 
posta do DNPM, defina os níveis de participação do capital es . - 
trangeiro na lavra dn depósito em consideração, que poderá ser 
nenhuma ou até de 49% dependendo da importância do mesmo p~ 
ra os interesses globais e/ou específicos do País. 

- em decorrência do item anterior o novo código deverá co.!:! 
ter dispositivo que defina, claramente, o esquema de indeniz~ 
ção da empresa de mineração que, por ter em sua composição 
acionária, capital estrangeiro, não possa· realizar a lavra do 
depósito que pesquisou, tendo em vista decisão governamental, 
tomada no exercício da soberania nacional sobre os recursos mi 
nerals brasileiros, naqueles casos em que tal atitude vise res 
guardar os interesses do País. 

- em face dos dois itens anteriores, o novo código d~ 
verá dispor acerca da concessão de lavra à empresa de minera 

.8. 



• 9. 

ção de capital nacional do depósito pesquisado por Companhia 
que tenha capital estrangeiro e que, contudo, por esta razão, 
não possa realizar a sua lavra; 

~ qualquer reformulação do atual Código de Mineração 1' 
deve levar em conta a seguinte premissa básica: os recursos ml 
nerais não constituem propriedade privada ou estatal, perte~ 
cendo em sua totalidade, tão somente, à Nação Brasileira e,ne~ 
tas condições a União, para exercer bem a sua administração, 
tem que estar bem informada sobre tudo que ocorre em relação 
ao setor mineral do País. Infelizmente, isto não ocorre na 
atualidade,com o Código de Mineração em vigor não possuindo os 
instrumentos legais que permitam a União o cumprimento de tal 
premissa. Assim, é importante a modificação da redação atual 
do Artigo 13 do Código de Mineração de maneira a permitir que 
o ONPM possa exercer em sua plenitude a fiscalização das ativ! 
dades minerárias no País e, PEr outro lado, se informar acerca 
do que acontece neste importante setor da economia nacional. 

- outra modificação de enorme importância, neste co~ 
texto, estã. relacionada com os artigos BO, 81 e 82 do atual 
Código de Mineração. Atualmente para qualquer sociedade anonima 
ser autorizada a funcionar como empresa de mineração, além 
de outros documentos burocráticos, só é exigida a folha do Oi! 
rio Oficial que conste a sua constituição, ou seja, tão some~ 
te, o seu Estatuto Social, que, todos sabemos, não contém os 
itens mais importantes, na vida de uma Companhia. O documento 
realmente importante na Empresa é o Acordo de Acionistas onde 
são pactuadas todas as obrigações dos seus sócios. É aí que,c~ 
mo frequentemente se observa, sócios minoritários, na maioria 
das vezes, estrangeiros, detém o poder real na vida da Empr~ 
sa , através de vantagens especiais de natureza administrativa 
e/ou técnica e/ou comercial, que podem ser nocivas aos intere~ 
ses do Pais. Nestas condições, salta a vista a necessidade do 
ONPM ter conhecimento do Acordo de Acionistas para bem admini~ 
trar os recursos minerais do País, pertencentes a Nação Bras! 
leira. Nos casos em que fos.sem constatadas cláusulas do Acordo de 
Acionistas; danosos aos interesses do País, seriam negadas p~ 
lo ONPM as autorizações para funcionar como Empresa de Mine 
ração. 

- a modificação do Código de Mineração que introduziu 
a figura do Licenciamento (Lei n2 6.567, de 24.09.78), com a 
preferência dada ao proprietário do solo para os minerais da 
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Classe II, por constituir um grave retrocesso, necessita ser 
revogada. O aspecto mais positivo do atual Código foi,justame~ 
te, a desvincu~ação do subsolo da propriedade da terra, o que 
permitiu a expansão da i ns diis tri a mineral no País a partir do seu 

advento. 

- terá grande importância, no novo código, a criação 
de um espaço que possa ser preenchido pela pequena mineração. 
A introdução da figura da Permissão de Lavra poderia vir a 
substituir o Licenciamento, além de resolver vários outros pr~ 
blemas relacionados com o aproveitamento de certos depósitos 
de pequeno por\e, que não encontram solução no atual Código. 
Além disso, a Permissão de Lavra, não privilegiando o propriet! 
rio do solo, poderia se constituir em importante instrumento 
no problema relacionado com a garimpagem. A Permissão de Lavra 
só seria concedida em áreas bastante limitadas, unicamente à 
pessoas físicas orasileiras e à empresas de capital nacional 
de pequeno porte. Contudo, o GT de Reformulação do Código de 
Mineração deve procurar outras alternativas que complementem a 
figura da Permissão de Lavra, de modo a garantir um efetivo es 
paço para a pequena mineração no Brasil. 

- os garimpas e os garimpeiros constituem hoje uns dos 
aspectos mais importantes na discussão da reformulação ~o Cód~ 
go de Mineração. Com efeito o atual dispositivo legal, refere~ 
te ao assunt~, constitui, desde sua criação, letra morta,em f~ 
ci de seu descompasso frente aos acontecimentos sociais. o di! 
po~to no Código de 1940 era mais progressista que o atual. O 
próprio governo, guardião do Código de Mineração, é um dos mal~ 
res transgressores da legislação específica. Por se constituir 
um problema social dos mais graves, a sua solução é de difícil 

equacionamento. Contudo o nosso cõdigo deve completar o garim- 

po de uma forma tal que preveja a manutenção da garimpagem nas 
tres formas seguintes: 

• garimpagem individual, caracterizada pelo modo solitãrio do 
trabalho. sempre por conta prõpria; 

- garimpagem associativa. caracterizada pelo modo coletivo do 
trabalho. em que um ou mais garimpeiros associam-se com pes­ 
soa física ou jurídica detentora de autorização Permissão de 
Lavra; 
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- garimpagem permissionada, caracterizada pelo modo coletivo de 
trabalho, em que garimpeiros trabalham para ~essoa f1sica ou 
juridica detentora de alvara de Permissão de Lavra, na condi 
ção de assalariados. 

É de se supor que a pr~ 
posta acima, combinada com a aplicação da figura da Permissão 
de Lavra, poderá resultar em avanço razoávP.l em relação a caÉ 
tica situação, tanto do ponto de vista legal, como social, vi 
gorante nos garimpes brasileiros. 

-O pagamento de taxas prog~essivas pelos concession~~ios de pes­ 
quisa mineral, de maneira a evitar os pedidos de pesquisa de v.! 
rias centenas de milhares de hectares por uma única empresa, 
poderã constituir-se em medida salutar no sentido de diminuir 
a ocupação de amplas áreas, fechadas às atividades 
rias. 

explorat._1 

- outra figura que merece ser reformulada é aquela r~ 
ferente ao Reconhecimento Geológico. No novo código, deveria 
ser constituído de aerogeofísica e/ou prospecção geoquímica r~ 
gional e/ou mapeamento geológico de reconhecimento. Os limites 
das áreas a serem concedidas devem levar em consideração ~s 
peculiaridades regionaii, bem· como, o · nOmero de 
concessões por Unidade da Federação, de forma que Estados de 
pequenas áreas territoriais não venham a ser cobertos por umas 
poucas concessões. Os seus prazos devem ser bem estudados te~ 
do em vista a prioridade que o concessionário terá sobre as ~ 
reas livres para.pesquisa inseridas no póligono delimitador da concessã~. 
Os dados obtidos, após utilizados pelo concessionário, · dever iam 
ser colu~ados à disposição do DNPM para conhecimento público . 

. Além disso, tais serviços seriam, obrigatoriamente, executados 
de acordo com normas padronizadas pelo DNPM de maneira a perml 
tira integração com outros trabalhos de Reconhecimento Geol~ 
gico realizados na região. 

- deveria ser previsto no Código de Mineração a adoção 
pelo DNPM do sistema de módulos de pesquisa, com áreas adequ~ 

. das à cartografia existente, utilizando-se da~ técnicas modeE 
nas de computação de dados para verificação de áreas livres,de 
maneira a agilizar a expedição de Alvarás de Pesquisa. 
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- bs Alvarás de Pesquisa no novo Código, deveriam ser 
expedidos tendo por base somente um requerimento formal com os 
dados do reque~ente, o memorial descritivo (ou o número do mÉ 
dulo de pesquisa se aprovada a proposição acima), o mapa de si 
tuação e breve descrição da geologia. 

- expedido o Alvará de Pesquisa, seria previsto no n~ 
vo Código que o concessionário teria um prazo de 6 (seis)meses 
para apresentar completo projeto de pesquisa, em substituição 

ao atual plano de pesquisa, no qual constariam os trabalhos 
preliminares realizados, serviços a executar, cronograma físl 
co-financeiro, recursos humanos a serem alocados, etc., tendo 
por base o conhecimento prévio da geologia da área, sob pena 

de caducidade automática do título obtido. 

- uma modificação do atual Código de Mineração de gra~ 
de importência está relacionada com a pesquisa mineral, na pa~ 
te referente a demonstração da viabilidade econômica do empr! 

- endimento mineiro. Atualmente, o artigo 14 do Código exige a 

determinação da exequibilidade do aproveitamento econômico do 
depósito pesquisado, sob pena do concessionário perder todos 
os direitos sobre a ãrea o e s qu í s a , Este dispositivo legal é 
considerado ~uito duro pelos mineradores e pelo própr!~ DNPM, 
na medida emque este órgão, via de regra, faz vista grossa em r! 
laç~o a este item do Relatório de Pesquisa, exisindc, contudo, 
sem amparo na lei, estudo de viabilidade quando da apresent~ 
ção do Plano de Aproveitamento Econômico. Ta! situação poderá 
ser solucionada com uma modificação do Código de Mineração,que 
contemple, ao término da pesquisa, quando do Relatório F! 
nal de Pesquisa, um completo estudo de viabilidade técnico-ec~ 
nômico, de caráter obrigatório, que chegaria a uma das segui~ 
tes conclusões: inviabilidade da lavra, viabilidade da lavra 
ou inviabilidade temporária da lavra em face de problemas de 
tecnologia, mercado ou de infraestrutura, isoladamente ou em 
conjunto. O DNPM, após análise detalhada proferiria despacho 
de aprovação do Relatório de Pesquisa nos dois primeiros casos 
e de pendência de aprovação para o último, e ao mesmo tempo , 

concederia novo prazo para a solução do problema indicado como 
inviabilizador da lavra. A renovação de tais prazos ficaria à 
critério do ONPM, tendo por base o interesse demonstrado pelo 
minerador na solução do problema, refletido na quantidade e QU_!! 
lidade dos trabalhos desenvolvidos durante o último período de 
prorrogação que lhe foi concedido. 
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- o novo Código de Mineração deveria conter artigo to! 
nando público todos os relatórios de pesquisa. Além disso, de 
maneira a permitir o enriquecimento gradativo do conhecimento 
do subsolo brasileiro, estes relatórios deveriam ser elabor! 
dos seguindo normas mínimas de padronização, baixadas pelo 
DNPM, de maneira a permitir a integração entre áreas vizinhas. 

- outro dispositivo do atual Código de Mineração que 
necessita ser aperfeiçoado é aquele do Grupamento Mineiro.É n~ 
cessário que o novo Código faça uma limitação de reservas, te~ 
do por base a capacidade instalada do empreendimento. O Grup~ 
m~nto Mineiro deveria agregar reservas que fossem, unicamente 
aquelas suficientes para atender a escale: de produção do emoree_!! 
dimento mineiro durante um mâximo de 25 anos. Tal providência evitaria ca­ 
sos como aqueles que são observados em alguns Estados. em que por exemplo, 
companhias cimenteiras detém todas as reservas conhecidas de cal­ 
cãrio com vida útil superior a 500 anos e que, no entanto,não 
ab~stecem todo o mercado consumidor. Tendo por apoio a ficura 
do Grupamento Mineiro, não implantam novas fábricas ou impedem 
que outros grupos o façam, em detrimento dos interesses regi~ 
nais e/ou nacionais. 

- a pesquisa e a lavra de bens minerais nos parques e reservas flo 
restais e estações ecolõgicas devera ser proibida no novo cõdigõ; 

- o novo Código de Mineração deverá conter dispositl 
vos mais fortes e eficazes em relação a oroteção do meio ambl 
ente e a saüde publica contra a poluição oroduzida nas atividades de lavra. 
principalmente aquela causada pelos rejeitas das usinas de b~ 
neflciamento. Além disso, deveria constar a obrigatoridade da 
recomposição da paisagem ao término das lavras a céu aberto. 

- a modificação do artigo 26 do atual código é muito 
importante, nã~ sendo necessário especificar os malefícios que 
tal dispositivo causou à mineração brasileira. A sua pura e 
simples revogação contudo, não é a solução conveniente, na m~ 
-dida em que é necessária a existência de mecanismos legais que 
impeçam que as empresas e/ou pessoas físicas fiquem "sentadas" 
em cima das áreas sem realizar a pesquisa mineral. Além do P! 
gamento de emolumentos proporcionais ao tamanho das áreas r~ 
queridas, conforme já foi proposto, a exigência legal da vinc~ 
lação de um geólogo ou de um engenheiro de minas, para cada 20 
Alva~ãs de Pesquisa, no mâximo que ficasse resronsâvel pela execução dos 
respectivos trabalhos exploratórios, parece constituir-se em 
uma medida de elevada significação, de maneira a permitir-se a 
liberação do número de áreas requeridas para pesquisa. 
- o novo cõdigo deve prever que ao redor de cada mina seja estabelecida u­ 

ma ârea de segurança, tendo em vista a expansão urbana; 
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- o novo código deve conter dispositivo que autorize o 
ONPM, na tarefa de sua execução, requisitar, se necessário, a 
ajuda de outros ~rgãos da administração federai, de maneira a 

bem desempenhar suas funções. 

- no novo código deve haver dispositivo que assegure 
uma justa indenização às empresas de mineração, em caso de d! 
nos causados por erro ou omissão do DNPM, quanto ao cumprime~ 
to das disposições legais de sua competência. 

- deve ser restaurado no novo código, o dispositivo 1~ 
gal existente no Código de 1940 que dispunha serem custeadas 
pelos concessionários as despesas decorrentes das vistorias de 

campo feitas pelo DNPM, através de pagamento junto ao argão. 

- no novo código, o DNPM deverá ter o poder legal de 
determinar que qualquer bem mineral escasso no País seja, na 
indústria de transformação, substituído por outro abundante, 
desde que este possa nos usos possíveis, substituir sem perda 
de qualidade aquele. Assim, por exemplo, o Brasil, até o pr~ 
sente, não é abundante em minério de cobre, contudo, o é em 
bauxita, fonte de alumínio, metal que pode substituir o cobre 

em vários usos, até com vantagens. Pela proposta, nestas cond! 
ções, o DNPM teria o poder legal de determinar o uso do alumí 
nio em todos aqueles casos possíveis de substituir o cobre. 

- o novo código deve estabelecer, claramente, os direl 
tos e obrigações dos concessionários nas diversas fases da mi 
neração. 

- o novo código deve contemplar o estabelecimento de a.!_ 
guma forma de direito para as pessoas físicas que, comprovad~ 
mente, descobrirem uma ocorrência mineral, ou seja, uma certa 
compensação por um "achado mineral"; 

- o novo código deve estabelecer os princípios funda 
mentais relacionados com as exigências que se tornarem necess! 
rias à explotação do bem mineral e de sua transformação indus 
trial, tendo em vista o seu carácter de não renovabilidade. 

- o novo código deve estabelecer os princípios funda 
mentais relacionados com as exigências que se tornam necess! 
rias à garantia da realização segura dos trabalhos de pesquisa 
e lavra; 
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- o novo código deve estabelecer os princípios funda 
mentais relacionados com as exigências que se tornam necess! 
rias à proteção do subsolo nacional, seja em atividades de 1~ 
vra ou de qualquer outra natureza, com ênfase para aquelas pa~ 
tes que tenham especial valor científico e/ou cultural. 

- o novo código deve prever a.existência de um cadas 
tro nacional de ocorrências e de reservas minerais em seus di 
versos "status" de utilização, atualizado anualmente e organ_! 
zado pelo ONPM. 

- o novo código deve prever que qualquer aquisição de 
direitos minerais somente terá valor legal após a aprovação 
da mesma pelo DNPM, tendo em vista a necessidade de 
ção do interesse nacional. 

preserv~ 

- o novo código deve prever que as autorizações e co~ 
cessões minerais e os direitos que delas derivarem somente se 
rãa transmissíveis com a prévia autorização do DNPM. 

- o novo código deve restaurar o poder de fiscalização 
que o ONPM tinha, quando da vigência do código de 1940, sob~e 
todo o setor mineral, desde a procura do bem mineral até a sua 
industrialização intermediária, ou seja, a metalurgia, a quim_! 
ca e a cerâmica. 

- no novo código o DNPM deverá ter o poder de suspe~ 
der, por via administrativa, toda e qualquer operação de pe~ 
quisa, lavra e industrialização de minérios que ponha em risco 
a segurança dos trabalhadores e/ou da população e/ou do meio 
ambiente. 

- no novo código, na parte refente a entrada legal na 
área para a pesquisa, deverá constar que o DNPM estabelecerá 
uma caução tipo ORTN, LTN ou Caderneta de Poupança que o mine 

' - 
radar depositará em estabelecimento bancário e que ficará i~ 
disponível para. o mesmo, até que se alcance acordo com o s~ 
perficiàrio, amigavelmente, ou pela via judiciária, sem que e~ 
te possa impedir o início e/ou a paralisação dos trabalhos e~ 
ploratórios; 

- no novo código o DNPM deverá ter o poder de determl 
nar o aumento da produção de uma determinada mina, de acordo 
com planejamento razoável, naqueles casos em que houver rese! 
vas compatíveis com tal providência e necessidade de atendimen 
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to do consumo regional e/ou nacional, considerando o interesse 
do País. 

- no nóvo éódigo o DNPM deverá ter o poder de determl 
nar a diminuição da produção de uma determinada mina, até o ni 
velem que não coloque em risco a viabilidade das operações, 
sempre que o interesse regional e/ou nacional exigir. 

· - no novo código o DNPM deverá ter o poder de verifi 
car diretamente nos registros contábeis das empresas os dive! 
sos itens de custos de forma a poder estabelecer, ele mesmo,os 
níveis de rentabilidade das operações mineiras, visando a ap~ 
ração ~e eventuais rendas econômicas puras; 

- no novo código deverá ser melhor explicitada a fig~ 
ra da Reserva Nacional; 

- no novo código, além de multas em dinheiro, deverão 
ser previstas penas de prisão para os casos graves de infração 

à legislação minerária; 

- o novo código deverá dispor que os recursos minerais 
têm que ser utilizados na forma mais racional possível,visando 

satisfazer as necessidades industriais, energéticas, construtl 
vas, agrícolas, etc. do País, dentro de uma correta filosofia 

d~ conservação mineral; 

- o novo código deve dispor que as empresas de miner! 
ção e todas aquelas que utilizem o bem mineral, têm a obrig! 
ção de garantir, nas áreas em que realizam suas operações, a 
execução de medidas preventivas necessárias à eliminação de da 
nos ou perigas que ameaçem a vida ou à saúde das pessoas ou 
destruição de bens de interesse social. 

. a 

- no nova código deve ser prevista a possibilidade do 
ONPM assinar convênios com os Estados, técnica e adminlstrat! 
vamente capacitados, visando a fiscalização das atividades de 
mineração dentro de uma política de descentalização administra 
tiva, 

----i 
- os povos indígenas travam hoje uma luta her5ica pela \ 

sua autodeterminação, tendo como quPstão prioritária a demarc~ 

ção ne suas terras pela União, sendo também de relevância a 

questão a a mineração em n~s tPrr~s. Nestas con~ições. os bens 

minerais existentes em terras indianas deverão ser considera- 
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coma sendo de Reserva Nacional e suas pesquisas e lavras some~ 
te serão realizadas com o consentimento das respectivas comun! 
dade s indígenas,· referendadas pelo Congresso Nacional, e só pa 
ra aquelas substâncias comprovadamente escassas no Brasil e 
que se destinem, tão somente, ao mercado interno. 


